	
	INSTITUTO DE APOSENTADORIA E PENSÕES DE CAMPO LARGO - FAPEN
CNPJ 05.067.274/0001-11
RUA GONÇALVES DIAS, Nº. 870 – CENTRO -  CAMPO LARGO - PR
Fone: 0** 41 3292-4217



EDITAL DE LICITAÇÃO NA MODALIDADE DE PREGÃO Nº. 001/2015
O INSTITUTO DE APOSENTADORIA E PENSÕES DE CAMPO LARGO – FAPEN, autarquia municipal, torna público que, na sala de reuniões, localizada na Rua Gonçalves Dias, nº. 870 – Centro, nesta cidade, em ato público, será realizada  licitação na modalidade de PREGÃO, na FORMA PRESENCIAL, do tipo Menor Preço, regida pela Lei Federal nº. 10.520/02,  Lei Federal nº. 8.666/93 e suas alterações, pela Lei Complementar nº. 123/06,  e, demais normas pertinentes e pelas condições estabelecidas pelo presente edital, sendo observadas as seguintes datas e horários.
a) Credenciamento dos representantes das empresas interessadas dia 08/05/2015,  às 10:00 horas.

b) Abertura da sessão pública, com recebimento de envelopes com propostas de preços e documentos de habilitação dia 08/05/2015,  às 10:00 horas.

c) Abertura dos envelopes de proposta de preços dia 08/05/2015,  às 10:00 horas.
1. APROVAÇÃO JURÍDICA DA MINUTA DO EDITAL E DO CONTRATO.
A minuta do presente edital e do respectivo contrato foi aprovada pelo órgão de assessoramento jurídico através do Parecer conforme o processo nº.  018/2015.
2. OBJETO DA LICITAÇÃO
O objeto da licitação é a contratação dos Serviços de Consultoria e Assessoria Previdenciária,  constando de assessoria atuarial e previdenciária para o exercício de 2015, apoio à gestão jurídica e normativa, apoio técnico previdenciário e apoio à finalização e acompanhamento do RPPS,  pelo prazo de 12 meses, sem cessão de mão de obra,  conforme especificado neste edital no anexo I.
3. DOS ANEXOS
Fazem parte integrante da presente Edital os seguintes anexos.
a) Anexo I – Memorial Descritivo;

b) Modelo de declarações (Anexos II, III, IV, V, VI e VII);

c) Minuta do Contrato (Anexo VIII).
4. DO CREDENCIAMENTO

4.1. Os representantes dos licitantes serão credenciados pelo Pregoeiro e, deverão apresentar procuração, através de instrumento público ou particular com firma reconhecida, que lhes confira poderes para oferecer lances, negociar preços e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome da empresa licitante.
4.2. O representante, em sendo sócio ou dirigente da licitante, deverá apresentar cópia do respectivo contrato social ou estatuto, este acompanhado da ata de eleição da diretoria, no qual estejam expressos seus poderes.
4.3. Além do instrumento de mandato, deverão apresentar obrigatoriamente cédula de identidade ou documento equivalente.
4.4. Apresentar declaração de que atendem todos os requisitos de habilitação, sob as penas da lei, conforme o Anexo II.
Obs: O representante da licitante que não apresentar os documentos acima solicitados para o credenciamento neste etapa da licitação,  estará inapto a participar da etapa de lances ou praticar demais atos concernentes ao certame licitatório.
4.5. Se a empresa  estiver enquadrada na condição de  como microempresa ou empresa de pequeno porte em cumprimento a Lei  Complementar nº. 123/06, para  usufruir dos seus benefícios, apresentar  a declaração de que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3º e 42 a 49 da Lei Complementar 123/06, de 14 de dezembro de 2.006, Modelo - Anexo VI.
5. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
5.1 Da participação
Somente poderão participar desta licitação as empresas brasileiras ou estrangeiras em funcionamento no Brasil, que satisfaçam ao objeto deste edital, sendo vedada a participação de consórcios, empresas com falência decretada, concordatárias, declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública ou com suspensão do direito de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Campo Largo.
5.2 Da habilitação
A habilitação à presente licitação será realizada mediante comprovação de:
a) habilitação jurídica;

b) qualificação técnica;

c) qualificação econômico- financeira;

d) regularidade fiscal;

e) declaração de que não explora o trabalho infantil, conforme o Anexo III;

f) declaração do proponente de que não foi declarado idôneo para licitar ou contratar com Poder Publico, em qualquer de suas esferas (anexo IV);

g) declaração de proponente, de  que recebeu  os documentos e tomou conhecimento de todas as informações e condições para o cumprimento das obrigações objeto da presente licitação, conforme o ( Anexo V);

h) declaração que não possui em seu quadro societário servidor público da ativa, ou empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista (Anexo VII).
5.2.1 Habilitação Jurídica
a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores,

b) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício,

c) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente.
5.2.2  Para a comprovação da qualificação técnica:
a) O licitante deverá dispor de, no mínimo, 2 (dois) atuários com vínculo com o proponente,  com formação acadêmica de nível superior em Ciências Atuariais, devidamente reconhecidas pelo MEC, e registrado no Ministério do Trabalho e Emprego, com registro no IBA - Instituto Brasileiro de Atuária; 

a.1. O vínculo com o proponente poderá ser societário, celetista; 

a..2. Os profissionais indicados deverão obrigatoriamente atuar na execução contratual. Somente será admitida a substituição de qualquer profissional indicado por outro que atenda aos requisitos acima e mediante prévia solicitação circunstanciada ao Instituto de Aposentadorias e Pensões de Campo Largo – FAPEN. 

5.2.3  Qualificação Econômica Financeira:
a) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, com os devidos Termos de Abertura e de Encerramento, que comprovem a boa situação financeira da empresa,  vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta.
5.2.4  Regularidade Fiscal
a) Prova de inscrição no CNPJ/MF;

b) Prova de regularidade para com às Fazendas Federal, Estadual e Municipal,  da sede do licitante;

c) Prova da regularidade relativa a seguridade social (INSS) e ao Fundo de Garantia  por Tempo de Serviço (FGTS);

d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;
e) Certidão  negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, com data não superior a 90 (noventa) dias da data marcada para o recebimento dos envelopes.
6. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
As propostas de preços e dos documentos de habilitação deverão ser apresentados separadamente, em envelopes fechados, com os seguintes dizeres, externamente:
IDENTIFICAÇÃO DO LICITANTE
“ENVELOPE” Nº. 1

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO LARGO

PROPOSTA DE PREÇOS

PREGÃO Nº.  001/2015
IDENTIFICAÇÃO DO LICITANTE
“ENVELOPE” Nº.  2

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO LARGO

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

PREGÃO Nº.  001/2015
6.1 Da proposta
6.1.1. A proposta deverá ser datilografada ou impressa, sem rasuras, contendo o objeto a ser licitado, o CNPJ da empresa licitante e estar assinada pelo seu representante legal.
6.1.2 Não serão consideradas propostas com ofertas de vantagens não previstas neste Edital, nem preço ou vantagem baseada nas ofertas das demais licitantes. Para todos os efeitos legais e de direito, serão consideradas nulas e sem nenhum efeito as inserções as propostas não exigidas pelo presente Edital.
6.1.3 O preço deverá ser proposto em valores unitário e total, em moeda nacional, algarismos e por extenso, sendo o julgamento pelo  menor valor  cotado.
6.1.4. No preço ofertado deverão estar computadas todas as despesas incidentes, inclusive impostos e encargos sociais, os quais ficarão a cargo única e exclusivamente da contratada.
6.2 O prazo de validade da proposta o qual não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias contadas da abertura da proposta comercial.
6.3. É vedada a sublocação expressa ou tácita, salvo com anuência do Instituto de Aposentadoria e Pensões de Campo Largo -  FAPEN.
6.4 Dos dados de Habilitação:
6.4.1 Os documentos de habilitação serão, preferencialmente, arrumados na ordem em que estão citados neste edital, devendo todas as folhas ser rubricadas pelo titular da empresa licitante ou representante legal e numeradas em ordem crescente.
6.4.2 Os documentos poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da Administração, ou ainda, por publicação em órgão de imprensa oficial.
7. DA SESSÃO DO PREGÃO
Declarada aberta a sessão, os credenciados entregarão ao pregoeiro, designado pela Resolução nº. 008/2015, de  04 de março de 2015,  os envelopes com as propostas de preços e os documentos de habilitação. Os envelopes de habilitação permanecerão lacrados sob a guarda do mesmo.
7.1 Da abertura dos envelopes com propostas de preços.
7.1.1 Os envelopes com as propostas de preços serão abertos imediatamente pelo pregoeiro, que verificará a conformidade das propostas com os requisitos estabelecidos neste Edital, desclassificando, preliminarmente, aquelas que estiverem:
a) Em desacordo com este Edital,

b) Em desacordo com o objeto da licitação;
7.1.2 Verificada a compatibilidade com o exigido no edital, serão ordenadas as propostas em ordem crescente de preços.
7.2 Dos lances verbais
7.2.1 Após a classificação das propostas, o pregoeiro a divulgará em alta voz, e convidará individualmente os representantes dos licitantes classificados a apresentarem lances verbais, a partir da proposta classificada de maior preço, de forma sucessiva, em valores distintos e decrescentes.
7.2.2 A desistência da apresentação de lance verbal, após a convocação realizada, implicará na exclusão da licitante da apresentação de novos lances, permanecendo o valor da proposta escrita para efeito de classificação final.
7.2.3 A rodada de lances verbais será repetida ate que não haja nenhum novo lance verbal.
7.3 Do julgamento
7.3.1 Encerrada a fase de oferecimento de lances verbais, as propostas serão reordenadas e o pregoeiro examinara a aceitabilidade da proposta melhor classificada, quanto ao preço e sua compatibilidade com os praticados no mercado.
7.3.1.1 Na hipótese de que a proposta ofertada por microempresa ou empresa de pequeno porte seja ate 5% (cinco por cento) superior a de menor preço apresentada por empresa sem essas características, a licitante tipificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, será convocada a apresentar nova proposta no prazo mínimo de 5 (cinco) minutos, sob pena de preclusão.
7.4 Da abertura dos envelopes com a documentação de habilitação
7.4.1 Superada a fase de classificação, o pregoeiro passará a abertura do envelope de documentos da primeira colocada, para exame.
7.4.2 Se o primeiro colocado não for considerado habilitado, serão convocados os demais licitantes, na ordem de classificação, para exame de seus documentos de habilitação.
7.4.2.1 Na hipótese de o primeiro colocado ser caracterizado como microempresa ou empresa de pequeno porte e houver restrição quanto à comprovação da regularidade fiscal, o Pregoeiro suspenderá a sessão e concederá 2 (dois) dias úteis, prorrogáveis por igual período, para regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. A não regularização no prazo previsto implicará na decadência do direito a contratação, sem prejuízo das sansões previstas no art. 81 da Lei Federal 8666/93, sendo facultado a Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação para assinatura do contrato, ou revogar a licitação.
7.4.3 O pregoeiro divulgará a classificação final, procedendo a negociação com a melhor classificada ou seja, aquela que oferecer o maior desconto, na tentativa de obter um preço melhor.
7.4.4 Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 3 (três) dias úteis para apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes deste logo intimidados para apresentar contra-razões em igual número de dias, que começaram a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.
7.4.5 Em não havendo recurso o pregoeiro adjudicará o objeto da licitação ao licitante vencedor.
7.4.6 Da reunião lavrar-se-á a ata circunstanciada, na qual serão registrados todos os atos do procedimento e as ocorrências relevantes e que, ao final, será assinada pelo pregoeiro e pelos licitantes.
7.4.7 Caso, excepcionalmente, seja suspensa ou encerrada a sessão antes de cumpridas todas as fases pré-estabelecidas, os envelopes, devidamente rubricados pelo pregoeiro e pelos licitantes, ficarão sob a guarda do pregoeiro, sendo exibido aos licitantes na reabertura da sessão ou na nova sessão previamente marcada para prosseguimento dos trabalhos.
8. DO DIREITO DE PETIÇÃO
8.1 Os licitantes que manifestarem interesse em recorrer, terão o prazo máximo de 3 (três) dias úteis para fazê-lo, a contar da data da lavratura da ata, ficando estabelecido o mesmo prazo para apresentação, pelos demais licitantes, de contra-razões, contado a partir do dia do término do prazo concedido para recurso.
8.2 Os recursos serão dirigidos ao Ordenador de Despesa, via pregoeiro, que poderá reconsiderar seu ato, no prazo de três dias úteis, ou então, neste mesmo prazo, encaminhar o recurso, devidamente instruído, ao Ordenador de Despesa, que proferirá a decisão em idêntico prazo, a contar do recebimento.
8.3 O resultado do recurso será divulgado mediante afixação no quadro de avisos deste órgão e comunicado a todos os licitantes via fax e pelo site do Instituto de Aposentadorias e Pensões de Campo Largo – FAPEN.
9. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO
9.1 Inexistindo manifestação recursal, caberá ao pregoeiro a adjudicação do objeto da licitação ao licitante vencedor, com a posterior homologação do resultado pelo Ordenador de Despesa, afixando-se a decisão no quadro de avisos.
9.2 Havendo interposição de recurso, após o julgamento, caberá ao Ordenador de Despesa a adjudicação do objeto da licitação ao proponente vencedor, seguindo-se a competente homologação do procedimento licitatório, afixando-se a decisão no quadro de avisos.
10. DA VISTA DOS AUTOS
Os autos do processo da licitação estarão com vista franqueada aos interessados, com as cautelas de praxe, no Instituto de Aposentadoria e Pensões de Campo Largo - FAPEN, situado na Rua Gonçalves Dias, nº. 870 – Centro – Campo Largo – Pr.
11. DA IMPUGNAÇÃO
Até 2 (dois) dias úteis antes da data fixada para o recebimento dos envelopes, qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providencias ou impugnar o presente edital, mediante petição escrita, junto ao Instituto de Aposentadoria e Pensões de Campo Largo - FAPEN, situado na Rua Gonçalves Dias, nº. 870 – Centro – Campo Largo – Pr.
O Ordenador de Despesa decidirá sobre a petição no prazo de vinte e quatro horas. Em sendo acolhida a impugnação, ou se houver necessidade de alteração do edital, será designada nova data para realização da licitação. 
12. DA REVOGACÃO E DA ANULAÇÃO
O Ordenador de Despesa poderá revogar a presente licitação desde que presentes razões relevantes de interesse público, decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, devendo anulá-la, por ilegalidade, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado, assegurando-se o contraditório e a ampla defesa, antes da deliberação final sobre o desfazimento do certame licitatório.
13. DO CONTRATO
13.1 Do prazo

Fica estabelecido o prazo de até 03 (três) dias, a contar da data de homologação da licitação, para que o adjudicatório assine o instrumento de contrato,  sendo que o prazo de execução dos serviços será de 12 (meses), contados a partir da referida assinatura, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos até o prazo máximo de 60 (sessenta) meses, de acordo com o disposto no artigo 57, inciso IV, da Lei Federal 8666/93, a critério do Instituto de Aposentadoria e Pensões de Campo Largo - FAPEN, bem como, rescindido a qualquer momento, por ambas as partes, com o aviso prévio de 30 (trinta) dias. 
13.2 Da manutenção das condições de habilitação

Para assinar o contrato o adjudicatário deverá comprovar que estão mantidas todas as condições demonstradas quando a habilitação à presente licitação, as quais deverão ser mantidas durante todo o período de execução do ajuste.
14. DAS SANÇÕES
14.1 Recusando-se o adjudicatário a assinar o instrumento de contrato ou a retirar o instrumento equivalente, no prazo estabelecido no item ou não comprovado as condições de habilitação, estará sujeito as seguintes sanções, assegurado o direito de ampla defesa.
a) Multa de 50 % (cinqüenta por cento) do valor de sua proposição de preços, e
b)  Impedimento em licitar e contratar com o ao Instituto de Aposentadoria e Pensões de Campo Largo – FAPEN.
14.2 Da cumulação de sanções
14.2.1. A sanção de suspensão do direito de contratar e licitar poderá ser aplicada cumulativamente com a multa, facultada a defesa prévia, no prazo de cinco dias úteis, a contar da data de publicação na imprensa oficial.
14.3.  Da convocação dos licitantes remanescentes
14.3.1 Caso o adjudicatário não apresente situação regular no ato de assinatura do instrumento contrato, se recuse a assiná-lo ou a retirar o instrumento equivalente, poderão, a critério do Instituto de Aposentadoria e Pensões de Campo Largo – FAPEN, ser convocados para assiná-lo os licitantes remanescentes, observada a ordem de classificação.
14.4 Da extensão das penalidades
14.4.1. A sanção prevista no item 14.1 – b – poderá, também, ser aplicada ao licitante que,
a)  Apresentar documentação falsa,
b)  Ensejar o retardamento da execução do objeto do certame,
c)  Não mantiver a proposta,
d)  Falhar ou fraudar a execução do contrato,
e)  Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal.

15. DA ENTREGA
  15.1.   Para entrega do objeto, a empresa deverá anexar cópia sem rasuras da nota de empenho junto à nota fiscal;
 15.2.  A nota fiscal deverá conter todos os dados constantes da nota de empenho.

16. DAS INFORMAÇÕES 

Informações complementares e maiores esclarecimentos poderão ser obtidos de segunda a sexta feira das 08:00 às 11:30 h e, das 13:00 às 17:00 h.
Campo Largo,  23 de  abril de 2015.
                                                                         Antonio Vergílio Mazon
                                                                

  Pregoeiro
ANEXO I

Processo Administrativo nº.  018/2015
ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS

1. OBJETO

Contratação de pessoa jurídica especializada em RPPS para prestação de Serviços de Consultoria e Assessoria Previdenciária, para prestar os serviços de assessoria atuarial e previdenciária para o exercício 2015, apoio a gestão jurídica e normativa, apoio técnico previdenciário e apoio à fiscalização e acompanhamento do RPPS, pelo prazo total de 12 (doze) meses, sem cessão de mão-de-obra.

2. ESPECIFICAÇÕES, QUANTITATIVOS E CONDIÇÕES GERAIS

	Item
	Quant.
	Unidade
	Descrição
	Valor máximo unitário fixado
	Valor  máximo total fixado

	1
	12
	Meses
	Serviços de Consultoria e Assessoria Previdenciária, para prestar os serviços de assessoria atuarial e previdenciária para o exercício 2015, apoio a gestão jurídica e normativa, apoio técnico previdenciário e apoio à fiscalização e acompanhamento do RPPS
	2.500,00
	30.000,00

	Total a ser licitado (R$):
	30.000,00


NOTA: A empresa deverá prestar assistência técnica contínua e ininterruptamente, com disponibilidade de atendimento nas 24 horas do dia, devendo possuir escritório de representação num raio de até 80 (oitenta) km. da sede do Instituto. 

3. PRAZO 

O período de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, cujos serviços deverão ser executados de acordo com as necessidades da Administração Indireta.
4. LOCAL DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS, COM ENDEREÇO COMPLETO:

Na sede do Instituto de Aposentarias e Pensões de Campo Largo - FAPEN, situado à Rua Gonçalves Dias, nº. 870, centro, na cidade de Campo Largo, Estado do Paraná -  Paraná.

5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:

Acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços em conformidade com o objeto contratado;

Atestar o recebimento do objeto contratado após verificação dos serviços, rejeitando o que não estiver de acordo por meio de notificação à CONTRATADA;
Efetuar os pagamentos à CONTRATADA, observando-se a forma e os prazos previstos em Instrução Normativa da Controladoria Geral do Município, após o cumprimento das formalidades legais;

Exigir, a qualquer tempo, a comprovação das condições da CONTRATADA que ensejaram sua contratação.

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:

A prestação de serviços de Consultoria e Assessoria Atuarial e Previdenciária por pessoa jurídica especializada em RPPS dar-se-á segundo as etapas abaixo indicadas:

6.1 Assessoria Atuarial e Previdenciária:

6.1.1 
Diagnóstico Inicial, em até 60 (sessenta) dias a contar do início da execução contratual:

6.1.1.1 
Crítica ao banco de dados dos beneficiários que compõe o Regime Próprio de Previdência visando apurar possíveis inconsistências;

6.1.1.2 Efetuar a avaliação atuarial em conformidade com as disposições das Emendas Constitucionais no. 70/2012, 47/2005, 41/2003 e 20/1998, Lei Federal no. 9.717, de 17/11/1998, Lei Federal no. 10.887, de 18/06/2004, Portaria no. 204, de 11/07/2008 e suas alterações, Portaria no. 403, de 10/12/2008 e demais alterações, contendo, no mínimo, as Reservas Matemáticas de Benefícios a Conceder, Benefícios Concedidos, Contingência para Ajuste do Plano, Plano Anual de Custeio;

6.1.1.3   Diagnóstico inicial quanto ao equilíbrio financeiro e atuarial do RPPS, mensurando a condição superavitária ou deficitária;

6.1.1.4 Modelagem Atuarial, englobando a elaboração, simulação e apresentação de cenários que possibilitem o equilíbrio atuarial, conforme exigência do artigo 40 a Constituição Federal;

6.1.1.5  Projeção Atuarial do Fluxo financeiro futuro de receitas, despesas e patrimônio em conformidade com exigências do Ministério da Previdência Social;

6.1.1.6   Elaboração de Nota Técnica Atuarial contendo a metodologia e bases técnicas utilizadas;

6.1.1.7 Relatório das Provisões Matemáticas conforme o Plano de Contas estabelecido pelo Tribunal de Contas do Estado e Ministério da Previdência;

6.1.1.8 Elaboração do Demonstrativo de Resultado da Avaliação Atuarial - DRAA, referente ao novo Plano de Custeio, a ser enviado ao Ministério da Previdência Social - MPS;

6.1.1.9   Elaboração da Reavaliação Atuarial, mediante a apresentação mínima e comparativa de 03 (três) cenários distintos;

6.1.1.10 Cada cenário apresentado deverá contemplar, isolada e conjuntamente, as seguintes variações:

6.1.1.10.1 Concessão de aposentadoria do magistério aos servidores ocupantes do cargo efetivo de educador infantil, aplicando-lhes o redutor de cinco anos na idade e no tempo de contribuição de que trata o § 5º do Art. 40 da Constituição Federal;

6.1.1.10.2 Concessão de aposentadoria do magistério aos servidores ocupantes dos cargos efetivos de pedagogo e pedagogo para educação especial, aplicando-lhes o redutor de cinco anos na idade e no tempo de contribuição de que trata o § 5º do Art. 40 da Constituição Federal;

6.1.1.10.3 
  Reflexos atuariais e demais considerações quanto às seguintes e eventuais condições em estudo: alteração da carga horária de 20h para 40h de determinado grupo de professores, pedagogos e pedagogos para educação especial; alteração remuneratória de educadores infantis com correspondência ao dobro da remuneração de um professor de 20h; e passar o pagamento de licença para tratamento de saúde (auxílio-doença) e licença-maternidade para o RPPS;

6.1.1.10.4  Considerações e efeitos quanto à possibilidade de contribuição previdenciária, patronal e funcional, sobre verbas transitórias (cargo em comissão, função gratificada, hora extraordinária, regime suplementar de trabalho, insalubridade, periculosidade, produtividade fiscal e outras).

6.1.2.
      Serviços conforme a necessidade, em até 05 (cinco) dias a contar da solicitação, podendo ser prorrogado por igual período mediante justificativa formal do Contratado e deliberação do Contratante:

6.1.2.1. Prestar consultoria e assessoria atuarial de forma permanente a qualquer tempo durante a vigência contratual visando orientação, esclarecimentos e aconselhamento para nortear e balizar os atos, decisões e procedimentos do RPPS;

6.1.2.2. Consultoria e Assessoria quanto aos Planos de Custeio e de Benefícios do RPPS para todos os fins, cabendo, inclusive, apresentar parecer técnico e/ou nova avaliação atuarial completa quanto aos estudos e proposições solicitados pelo RPPS;

6.1.2.3.
   Consultoria Preventiva quanto aos efeitos atuariais por ocasião de eventuais alterações federais, estaduais e municipais na legislação previdenciária;

6.1.2.4.   Consultoria e Assessoria quantos aos efeitos atuariais decorrentes de alterações federais, estaduais e municipais na legislação previdenciária;

6.1.2.5.   Auxílio no acompanhamento e cumprimento das obrigações do RPPS em relação aos aspectos atuariais junto a órgãos administrativos e judiciais, especialmente perante o Ministério da Previdência Social, Tribunal de Contas do Estado do Paraná e Controladoria Geral do Município;

6.1.2.6.
    Consultoria e Assessoria para responder quesitos e responder diligências, prestar defesas, esclarecimentos, contraditórios e interpor recursos junto a órgãos administrativos e judiciais;

6.1.2.7.    Auxílio na análise e interpretação de normas relacionadas as ciências atuariais;

6.1.2.8.
    Auxílio na elaboração de normas locais relacionadas às ciências atuariais;

6.1.2.9.
    Auxílio ou elaboração de documentos, demonstrativos, relatórios, estatísticas e outros relacionados às ciências atuariais;

6.1.2.10. 
Acompanhar representante(s) da Diretoria Executiva do RPPS sempre que o Contratante julgar necessário e quantas vezes forem precisas a quaisquer reuniões, eventos, órgãos administrativos (especialmente na sede do Ministério da Previdência Social em Brasília/DF e na sede do Tribunal de Contas do Estado do Paraná em Curitiba/PR) e órgãos judiciais.

6.1.3. Serviços Mensais, realizado até o ultimo dia útil da competência:

6.1.3.1.
 Auxílio e acompanhamento da manutenção da regularidade do RPPS em relação aos aspectos atuariais, em especial perante o Ministério da Previdência Social e seu CRP – Certificado de Regularidade Previdenciária e perante o Tribunal de Contas do Estado do Paraná e suas certidões liberatórias;

6.1.3.2.
  Atualização mensal da(s) Reavaliação(ões) Atuarial(is), inclusive projetando atuarialmente o fluxo financeiro de receitas, despesas, patrimônio e déficit técnico (se houver),  mediante acesso às informações que o Contratado solicitar, em especial pertinentes à atualizações cadastrais e funcionais, novos servidores admitidos, servidores ativos que perderam a qualidade de segurados, aposentadorias e pensões por morte concedidas, falecimentos e o fluxo financeiro de receitas, despesas e patrimônio do RPPS;

6.1.3.3.
 Apresentação de parecer técnico atuarial demonstrando a situação dos planos de custeio e benefícios em relação à solvência, ao equilíbrio financeiro e atuarial, à rentabilidade das aplicações, à compensação previdenciária e à evolução das reservas matemáticas de benefícios concedidos e a conceder;

6.1.3.4. Apresentação de relatórios de servidores ativos que se encontrem na iminência de implementar  alguma regra previdenciária que lhe confira o direito a aposentar-se, bem como da iminência de implementar alguma regra previdenciária que confira direito ao abono de permanência;

6.1.3.5. Acompanhamento e apresentação de relatório sintético do fluxo mensal de compensação previdenciária de modo a comparar o que foi projetado e o saldo na competência;

6.1.3.6.
 Apresentação de relatórios estatísticos dos beneficiários que compõe o RPPS

6.1.3.7. Participação presencial nas reuniões mensais ordinárias do Conselho de Administração, do Conselho Fiscal e do Comitê de Investimentos, as quais ocorrem em datas distintas, visando capacitar e ampliar o nível de conhecimento da Diretoria Executiva e dos colegiados retro em relação às ciências atuariais.

6.2. Apoio técnico previdenciário e operacionalização

1. Atendimento a Consultas referentes à concessão de benefícios aos segurados do RPPS;

2. Orientação nos Pareceres versando sobre questões de natureza previdenciária ou administrativa;

3. Orientação nos procedimentos e metodologias necessárias para o preenchimento e elaboração dos demonstrativos legais – MPAS;

4. Emissão de parecer técnico, quando necessário e solicitado pelo RPPS, referente aos processos de aposentadorias e pensões;

5. Capacitação dos servidores do RPPS quanto às regras previdenciárias de aposentadorias e pensões, bem como à montagem do processo de aposentadoria e pensão.

6.3. Apoio a gestão jurídica e normativa

6.3.1. Acompanhamento das normas de interesse editadas;

6.3.2. Análise do ordenamento previdenciário Municipal de Campo Largo;

6.3.3. Orientação nos Acompanhamentos de Projetos de Lei e demais propostas normativas necessárias à regularização do RPPS.

ANEXO II
MODELO
DECLARAÇÃO
                             A empresa ........... CNPJ nº. ......................................., vem através do presente instrumento, declarar que cumpre todos os requisitos habilitatórios para este Pregão Presencial nº. 001/2015
                                                  Campo Largo......., de........................  de 2015.
                                                       NOME DA EMPRESA:
_______________________________________________
            REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA

(mediante instrumento legal que demonstre esta     


condição)
1)ESTA DECLARAÇÃO DEVE SER ENTREGUE JUNTO COM O CREDENCIAMENTO.
ANEXO III
MODELO


            DECLARAÇÃO QUE NÃO EMPREGA MENOR




PREGÃO PRESENCIAL Nº. 001/2015
   


Declaramos para os fins de direito, na qualidade de proponente do procedimento licitatório sob modalidade Pregão, instaurado pelo Instituto de Aposentadoria e Pensões de Campo Largo – FAPEN, que não possuímos em nosso quadro funcional menores de 18 anos exercendo trabalho noturno, perigoso ou insalubre, ou menores de 16 anos exercendo qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz a partir dos 14 anos.
                              Campo Largo, ...........de ......................................2015.
                                                 NOME DA EMPRESA:
__________________________________________
            REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA

(mediante instrumento legal que demonstre esta 


condição)
ANEXO IV
MODELO




DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE
                                                  PREGÃO Nº. 001/2015 
                                                  Declaramos para fins de direito, na qualidade de proponente do procedimento licitatório sob modalidade Pregão nº......./......, instaurado pelo Instituto de Aposentadoria e Pensões de Campo Largo – FAPEN, que não fomos declarados inidôneos para  licitar ou contratar com o Poder Público, em qualquer de suas esferas.
                                            Campo Largo,.........de...........................de 2015.
                                               NOME DA EMPRESA:
_______________________________________________
            REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA

(mediante instrumento legal que demonstre esta 



condição)
ANEXO V
MODELO
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 001/2015
                                       DECLARAÇÃO EXPRESSA
                   A empresa .................................................................... inscrita no CNPJ nº,............................. declara expressamente  para fins de participação no Pregão Presencial nº ….../........, que:
a)Recebeu todos os elementos e informações para o cumprimento das obrigações objeto da licitação.

 b)Está ciente e aceita e se submete a  todas as condições do edital.             c)Todos os documentos são originais ou cópia fiel.
d)Nos bens oferecidos estão incluídas todas as despesas com encargos sociais, seguros, taxas, tributos e contribuições de qualquer natureza ou espécie, salários e quaisquer outros encargos necessários a perfeita execução do objeto da licitação.

                                                    Campo Largo, ..........de...........................2015.




     NOME DA EMPRESA:
_______________________________________________
            REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA

(mediante instrumento legal que demonstre esta 



condição)
ANEXO VI
PREGÃO PRESENCIAL Nº.  001/2015
MODELO
      DECLARAÇÃO DE ESTAR ABRANGIDA PELOS EFEITOS DA LEI 123/06 DE   

 14/12/2006




COM O OBJETIVO DE ATENDER AO CONTIDO NO ÍTEM 4.5., DO PRESENTE EDITAL, PARA PARTICIPAÇÃO  NO PREGÃO PRESENCIAL Nº. 001/2015, A EMPRESA ..........................., CNPJ Nº. ................................., DECLARA, PARA TODOS OS FINS DE DIREITO, QUE CUMPRE OS REQUISITOS ESTABELECIDOS NO ARTIGO 3º DA LEI COMPLEMENTAR 123/06, DE 14/12/2006, E QUE ESTÁ HABILITADA A USUFRUIR DO TRATAMENTO FAVORECIDO ESTABELECIDO NOS ARTIGOS 42 A 49 DA REFERIDA LEI.
E, POR SER A EXPRESSÃO DA VERDADE, FIRMAMOS A PRESENTE   DECLARAÇÃO.
LOCAL, ..........DE ...................DE...................................2015.




NOME DA EMPRESA:
_______________________________________________
             REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA

(mediante instrumento legal que demonstre esta 



condição)
ANEXO VII
   DECLARAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº.  001/2015
MODELO
Declaro sob as penas da Lei que a empresa ....................................., CNPJ................................, na qualidade de proponente do procedimento licitatório supra, instaurado pelo Instituto de Aposentadoria e Pensões de Campo Largo – FAPEN,,  não possui em seu quadro societário servidor público da ativa, ou empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista.
Local, ..........de ...................de........... 2015.
______________________________________________
             REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA

(mediante instrumento legal que demonstre esta 



condição)
ANEXO VIII

MINUTA DO CONTRATO  -  PREGÃO PRESENCIAL  Nº. 001/2015
CONTRATO N.º ........./2015.

	O  INSTITUTO DE APOSENTADORIA E PENSÕES DE CAMPO LARGO - FAPEN, autarquia municipal, pessoa jurídica de direito público interno, com sede à Rua Gonçalves Dias, nº. 870, centro, na cidade de Campo Largo, Estado do Paraná, CNPJ/MF 05.067.274/0001-11, neste ato representada por seu Diretor Presidente, Alceu Carlesso, CPF/MF ______________ a seguir denominada Contratante, e __________________________________________________________________________________________________________, doravante denominada COONTRATADA, firmam o presente instrumento, decorrente da licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL Nº. 001/2015, em conformidade com a Lei nº. 8.666/93 e posteriores alterações, mediante as seguintes cláusulas e condições:

· CLAUSULA PRIMEIRA – Objeto

· Constitui objeto do presente contrato contratação de pessoa física ou jurídica para realizar os Serviços de Consultoria e Assessoria Previdenciária, para prestar os serviços de assessoria atuarial e previdenciária para o exercício 2015, apoio a gestão jurídica e normativa, apoio técnico previdenciário e apoio à fiscalização e acompanhamento do RPPS, conforme especificações constantes no Anexo I do referido  edital.

· CLAUSULA SEGUNDA – Valor e Condições de Pagamento

· 2.1 Pela prestação dos serviços, objeto deste contrato, será pago o valor global fixo de R$ ______ (_____________), sendo a forma de pagamento em 12 (doze) parcelas mensais de R$ _____________(__________), em até 05 (cinco) dias úteis após a entrega da respectiva Nota Fiscal junto à Gerência Financeira do FAPEN, atestado o recebimento dos serviços pelo mesmo. 
· CLAUSULA TERCEIRA – Recursos para Atender às Despesas
3.1 As despesas decorrentes do presente contrato correrão  à conta da dotação orçamentária 22.001.09.122.0018-20923.390.35.00.00.
· CLAUSULA QUARTA – Vigência

· 4.1 O presente contrato terá como vigência o prazo de 12 (doze) meses, iniciando na sua assinatura, podendo ser prorrogado por igual período até o prazo máximo de 60 (sessenta) meses, de acordo com o disposto no artigo 57, inciso IV, da Lei 8.666/93, a critério do Instituto de Aposentadoria e Pensões de Campo Largo - FAPEN, bem como rescindido a qualquer momento, por ambas as partes, com aviso prévio de 30 (trinta) dias.

· 4.2 Este Contrato, uma vez prorrogado, será reajustado anualmente, pelo INPC – Índice Nacional de Preços ao Consumidor do IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística).

· CLÁUSULA QUINTA – Obrigações da Contratada
· 5.1 Prestar os serviços contratados de forma adequada e completa, responsabilizando-se integralmente pelo correto cumprimento dos mesmos.

· 5.2 Basear seus serviços nas informações e documentos que a CONTRATANTE apresentar;

· Fornecer à CONTRATANTE, a qualquer tempo e quando solicitado, toda e qualquer informação sobre o andamento dos serviços contratados.

· Respeitar todas as normas operacionais, disciplinares e de segurança da CONTRATANTE, mantendo essas informações em caráter confidencial.

· A CONTRATADA observará a legislação vigente, resguardando os interesses da CONTRATANTE, sem prejuízo da dignidade e a independência profissional.

· A CONTRATADA não assume nenhuma responsabilidade pelas conseqüências de informações, declarações ou documentação inidôneas ou incompletas que forem apresentadas, bem como por omissões próprias da CONTRATANTE ou decorrentes do desrespeito à orientação prestada.

· A CONTRATADA cuidará de todos os documentos a ela entregue pela CONTRATANTE, enquanto permanecer sob sua guarda para a consecução dos serviços pactuados, respondendo pelo seu mau uso, perda, extravio ou inutilização, salvo comprovado caso fortuito ou força maior, mesmo se tal ocorrer por ação ou omissão de seus prepostos ou quaisquer pessoas que a ele tenha acesso. 

· Entregar ao Instituto de Aposentadoria e Pensões de Campo Largo - FAPEN, o relatório da avaliação atuarial no prazo de 30 (trinta) dias a contar da data de homologação do banco de dados.

· Manter o total sigilo dos dados obtidos e das negociações que vier a participar, ficando responsável por qualquer divulgação sem autorização expressa do Instituto de Aposentadoria e Pensões de Campo Largo - FAPEN 

· CLAUSULA SEXTA – Obrigações do CONTRATANTE

· 6.1 Compete ao CONTRATANTE:

· 6.1.1 Dar condições para a execução do objeto deste contrato;

· 6.1.2 Cumprir com a obrigação do pagamento descrito na Cláusula Segunda deste contrato;

· 6.1.3 Fiscalizar o cumprimento de todo o conteúdo deste contrato, o que em nenhuma hipótese eximirá a contratada das responsabilidades fixadas pelo Código Civil e/ou Penal;

· 6.2 É obrigação ainda do CONTRATANTE:

· 6.2.1
Preparar os dados da massa de servidores ativos, inativos e pensionistas, dentro do layout definido pela CONTRATADA e remetê-los, via Internet ou outro meio magnético,  dentro dos prazos estipulados para os estudos;

· 6.2.2.
Remeter mensalmente à CONTRATADA, via Internet ou outro meio magnético, dentro do layout e prazos definidos, as alterações ocorridas no Sistema, informando as novas efetivações, os desligamento, as aposentadorias, os falecimentos e as novas pensões, para efeito de projeções mensais;

· 6.2.3
Remeter mensalmente à CONTRATADA, via Internet ou outro meio magnético, uma cópia do balancete mensal;

· 6.2.4
Remeter anualmente à CONTRATADA, via Internet ou outro meio magnético, uma cópia do balancete de encerramento do exercício, para apuração das Reservas Matemáticas;

· 6.2.5 - Cobrir despesas de deslocamento e hospedagem caso seja necessária visita do  responsável técnico ao Município;

· 6.2.6 - Cobrir despesas de deslocamento e hospedagem caso seja necessária visita do  responsável técnico ao Ministério da Previdência e Assistência Social. 

· CLAUSULA SÉTIMA – Penalidades

· 7.1 Ressalvados os motivos de força maior devidamente comprovados e a critério do  FAPEN, a contratada incorrerá nas seguintes penalidades:

· 7.1.1 Multa de 1,0% (um por cento) do valor global do contrato, por dia de atraso no início e/ou término dos serviços;

· 7.1.2 Multa de 10,0% (dez por cento) do valor global do contrato, pela rescisão do mesmo sem justo motivo ou pela recusa em assinar o presente por parte da contratada.
· 7.2 O montante de multas aplicadas á contratada não poderá ultrapassar a 10,0% (dez por cento) do valor global do contrato; caso aconteça, o FAPEN, terá o direito de rescindir o contrato mediante notificação. 

· CLÁUSULA OITAVA – Rescisão

· 8.1 A rescisão do presente poderá ser:

· 8.1.1 Determinada por ato unilateral e escrito do FAPEN, nos casos enumerados nos incisos I a XII do artigo 78 da Lei nº. 8.883/94;

· 8.1.2 Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência da Administração, sem ônus para nenhuma das partes;

· 8.1.3 Em caso de rescisão prevista nos incisos XII a XVII do artigo 78 da Lei 8.666/93, alterada pela Lei 8.883/94, sem que haja culpa da contratada, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares comprovados, quando os houver sofrido;

· 8.1.4 A rescisão do presente de que trata o inciso I do artigo 78 acarretará as conseqüências previstas no artigo 80, incisos I a IV, ambos da Lei nº. 8.666/93, alterada pela Lei nº. 8.883/94;

· 8.2 Sem prejuízo de quaisquer sanções aplicáveis, a critério do FAPEN, a rescisão importará em:

· 8.2.1 Aplicação da pena de suspensão do direito de licitar com o FAPEN e seus órgãos descentralizados, pelo prazo de até 2 (dois) anos e por maiores prazos em função da gravidade da falta cometida;

· 8.2.2 Declaração de inidoneidade quando a contratada, sem justa causa, não cumprir as obrigações assumidas praticando falta grave, dolosa ou revestida de má fé, a juízo do FAPEN. A pena de inidoneidade será aplicada em despacho fundamentado, assegurado a defesa ao infrator, ponderada a sua natureza, a gravidade da falta e a extensão do dano efetivo ou potencial;

· 8.2.3 Retenção dos créditos decorrentes do contrato.

· CLAUSULA NONA – Foro

· 9.1 Fica eleito o foro da Comarca de Campo Largo para dirimir quaisquer dúvidas ou divergências jurídicas que possam ocorrer, relativas ao presente contrato.

· E, por estarem assim justos e contratados, assinam o presente em 3 (três) vias de igual teor, com a mesma finalidade.

· Campo Largo – Pr., ...... de  ......................... de 2015.

· INSTITUTO DE APOSENTADORIA E PENSÕES DE CAMPO LARGO  - FAPEN

..............................................................
                                    Diretor-Presidente
· CONTRATADA
Testemunhas:      


1

